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“A coragem de cumprir a prioridade absoluta criará um novo panorama da infância e 

adolescência neste País, de mais justiça e equidade, menos desigualdade e violência, mais 

respeito e cuidado a todas as crianças, de níveis mais elevados de aprendizagem e 

desenvolvimento” 

PLANO NACIONAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA  



 

Um São José do Divino para as crianças  

 

Em maio de 2002, a 27ª Sessão Especial da Assembleia das Nações Unidas aprovou o 

documento “Um Mundo para as Crianças”, no qual os Chefes de Estado e de Governo e 

representantes dos países participantes se comprometem a trabalhar para construir um mundo 

mais justo para as crianças. O Brasil também assinou o documento. O compromisso começa 

aqui: um Brasil mais justo para as suas crianças.  

Desta maneira através da convocação mundial para a garantia da melhoria da qualidade 

de vida de meninos e meninas o Plano Municipal pela Primeira Infância de São José do Divino 

Piauí, considerou princípios e objetivos que norteiam o compromisso de “Um mundo para as 

Crianças”:  

1. Colocar as crianças em primeiro lugar.  

2. Erradicar a pobreza – investir na infância.  

3. Não abandonar nenhuma criança.  

4. Cuidar de cada criança.  

5. Educar cada criança.  

6. Proteger as crianças da violência e da exploração.  

7. Proteger as crianças das guerras.  

8. Combater o HIV/Aids (proteger as crianças).  

9. Ouvir as crianças e assegurar a sua participação.  

10. Proteger a Terra para as crianças” 
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INTRODUÇÃO  

 

O Plano Municipal Pela Primeira Infância (PMPI) de São José do Divino Piauí, foi 

elaborado em consonância com as 9 diretrizes essenciais para dar atenção a Primeira Infância e 

na relevância de que as crianças de até 6 anos são prioridade dentro das políticas públicas 

municipais. 

A elaboração do Plano Municipal Pela Primeira Infância se deu através do contexto 

intersetorial entre as secretarias municipais de saúde, educação, assistência e planejamento, 

Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e dos Adolescentes (CMDCA), Conselho Tutelar, 

além da contribuição de gestores escolares, coordenadores pedagógicos, professores e alunos 

da rede municipal que abrangem as crianças de 0 a 6 anos.  

A parte prática da construção das metas e trabalhos foram realizados através da divisão 

das atividades entre as secretarias municipais de saúde, educação, assistência e planejamento, 

objetivando a análise dos indicadores e a construção dos objetivos a serem trabalhados pelas 

mesmas.  

A secretaria municipal de educação construiu seus indicadores e metas através do 

serviço social, técnicos do departamento da educação infantil, além do apoio da secretaria 

municipal de educação, gestores escolares e entrevistas grupais com alunos e pais.   

Assim, com base na Constituição Federal (CF), que, no paradigmático artigo 227, atribui 

à família (e aí estão os pais, os irmãos, os parentes), à sociedade (e nela estão compreendidos 

todos os cidadãos e suas organizações representativas) e ao Estado (dirigido pelo governo, nas 

suas três esferas de poder: executiva, legislativa e judiciária) a responsabilidade perante os 

direitos da criança: 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao fazer, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão”. 

Desta maneira como bem se enfatiza através do Plano Nacional pela Primeira Infância 

(PNPI), mesmo nas suas mais variadas formas ou em sua significativa pobreza a família 

continua sendo a instituição primordial para o crescimento, educação e desenvolvimento dos 



indivíduos, primordialmente nos seus primeiros anos de vida, devendo ao Estado lhe garantir 

condições para o seu exercício.  

A sociedade por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 

controle das ações (de saúde – art. 198, inciso III; de assistência social – art. 204, inciso II; de 

educação – art. 213; de todos os direitos – art. 227, § 7º, da CF), além dos espaços de 

participação social através dos conselhos paritários com representantes governamentais, como 

conselhos de educação, de saúde, de assistência social, de acompanhamento e controle social 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), dos conselhos de defesa dos direitos da criança e do 

adolescente etc., garantem a função de planejamento, acompanhamento, controle social e 

avaliação das políticas públicas voltadas para as crianças.  

Podendo ainda junto ao Estado, desenvolver programas, projetos e ações compreendidas 

no conceito de responsabilidade social e de investimento social privado além de realizar e 

patrocinar campanhas e ações que promovam o respeito à criança, seu acolhimento e o 

atendimento de seus direitos. 

Ao Estado cabe o dever jurídico e operativo dos direitos, tendo as crianças e 

adolescentes prioridades através da Constituição Federal de 1988, que assegura sua absoluta 

prioridade, seja em socorro, atendimento ou na destinação de recursos públicos nas áreas 

relacionadas às políticas da infância e juventude.   

Neste sentido o presente Plano busca contemplar ações concretas e intersetoriais de 

garantia dos direitos das crianças na primeira infância, estas com o objetivo de práticas 

intersetoriais e voltadas para as políticas de Saúde, Assistência Social, Educação, Planejamento 

e Lazer.  

 

 

  



DIAGNÓSTICO 

 

1. A realidade da mudança em São José do Divino Piauí  

 

TEMAS INDICADORES IDADE QUANTIDADE/PERCENTUAL 

 

 

PRIMEIRA 

INFÂNCIA 

 

Atendimentos nas 

UBSs por idade (0, 

1, 2, 3, 4, 5 e 6 

anos) 

Média Mensal 

2022 nas UBS 

 

0 498 

1 448 

2 360 

3 361 

4 266 

5 268 

6 268 

 

 

 

 

 

 

 

 

SAÚDE 

Percentual de 

Cobertura Vacinal 

de crianças de 1 ano 

com a vacina tríplice 

viral (SCR) ou 

Tetraviral – segunda 

dose (D2) 

 

 

1 

 

 

Percentual (Mensal 2022): 96,62 

 

Percentual de 

Cobertura Vacinal 

de crianças menores 

de 1 ano com vacina 

tetravalente e 

hepatite B ou 

pentavalente.  

 

 

1 

 
 

Percentual (Mensal 2022): 124,67 

(AMBAS) 

Percentual de 

Cobertura Vacinal 

de crianças de 1 ano 

com a vacina tríplice 

viral (SCR) ou 

Tetraviral – segunda 

dose (D2) 

 

 

1 

 
 

Percentual (Mensal 2022): 115,19 

Taxa de gestantes 

que realizaram 6 ou 

mais consultas de 

pré-natal 

GESTANTES  

Dado indisponível para relatório 

nos sistemas de informação em 

saúde 
Taxa de casos de 

sífilis congênita em 

relação à sífilis em 

gestantes 

GESTANTES 0 

Taxa de mortalidade 

neonatal 
NEONATAL 0 

Percentual de 

crianças de até 6 

meses com 

aleitamento materno 

exclusivo 

 

 

ATÉ 6 MESES 

 

Dado indisponível para relatório 

nos sistemas de informação em 

saúde 

 



 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO 

Percentual de 

crianças 

matriculadas no 

município 

beneficiadas por 

práticas qualificadas 

de educação infantil 

 

 

0 A 6 ANOS 

 

100% 

Percentual de 

instituições de 

educação infantil 

que contemplam, em 

suas propostas 

pedagógicas, 

currículos e 

materiais e 

informações 

referentes à 

diversidade étnico-

racial com vistas à 

promoção da 

igualdade 

 

 

0 A 6 ANOS 

 

 

100% 

Quantidade de 

crianças de até 3 

anos matriculadas 

em creches 

0 A 3 ANOS Creche: 131 alunos 

Número de 

estabelecimentos de 

educação com salas 

de creche 

 03 

Número de 

professores de 

educação infantil 

PROFESSORES 20 

Número de 

instituições de 

educação infantil de 

atendimento integral 

para crianças de 4 a 

5 anos e 11 meses 

  

0 

Número de crianças 

até 5 anos e 11 

meses com 

necessidades 

educacionais 

especiais inseridas 

na educação infantil 

 

0 ATÉ 5 ANOS 

E 11 MESES 

 

23 

Número de crianças 

até 5 anos e 11 

meses inseridas em 

programa de 

atendimento 

especializado para 

crianças com 

necessidades 

 

0 ATÉ 5 ANOS 

E 11 MESES 

 

 

15 



educacionais 

especiais 

 

 

 

 

PROTEÇÃO 

SOCIAL 

 

 

 

Percentual de CRAS 

(Centros de 

Referência de 

Assistência Social) 

que oferecem 

serviços de proteção 

à primeira infância 

 

0 A 6 ANOS 

 

100% 

Número de crianças 

de 0 a 6 anos 

inseridas nos 

serviços de 

convivência (CRAS 

– Centros de 

Referência de 

Assistência Social) 

 

0 A 6 ANOS 

 

64 

Número de famílias 

com crianças de 0 a 

5 anos e 11 meses 

inseridas no PAIF 

(Serviço de Proteção 

e Atendimento 

Integral à Família) 

 

0 A 5 ANOS E 

11 MESES 

 

 

16 

INDICADORES 

DE LAZER  

Parques e áreas de 

lazer públicos com 

equipamentos 

voltados às crianças 
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METAS E ESTRATÉGIAS  

Temporalidade  

Com base no Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI), os novos planos estaduais 

e municipais pela primeira infância, elaborados com base neste plano nacional, estenderão a 

duração de sua vigência até 2030. 

O que São José do Divino pode fazer por nossas crianças  

O município irá atender, com prioridade absoluta, ao compromisso constitucional de garantir à 

criança os direitos: 

• à vida; 

• à saúde; 

• à alimentação;  

• à educação infantil; 



• ao lazer e ao brincar;  

• à informação;  

• à cultura e à diversidade cultural;  

• à dignidade;  

• ao respeito;  

• à liberdade; e  

• à convivência familiar e comunitária;  

e agir, por todos os meios de que dispõe, para que ela:  

• não seja vítima de negligência;  

• não seja discriminada em razão de gênero, etnia, cor, idade, condição familiar, condição 

econômica, crença religiosa, localização geográfica de sua residência;  

• não seja explorada pelo trabalho infantil, como objeto sexual, como ator de promoção 

comercial;  

• não seja vítima de violência física, moral, psicológica, cultural, econômica ou sequestro no 

ambiente familiar, escolar ou social;  

• não sofra crueldade;  

• não sinta opressão psicológica, física ou moral; e  

• não seja assediada por publicidade contrária a qualquer um de seus direitos. 

 

Ao poder legislativo de São José do Divino  

O Poder Legislativo aprovará as leis necessárias para disciplinar o cumprimento dos 

ditames constitucionais, do ECA, do Marco Legal da Primeira Infância e de outras leis 

pertinentes sobre os direitos da criança, assegurando-se de que, nos instrumentos próprios, 

esteja prevista a dotação orçamentária correspondente. Além disso, acompanhará e fiscalizará 

as ações governamentais relativas a esses direitos, determinadas neste Plano, e contribuirá 

efetivamente para a criação do orçamento para a primeira infância. 

 



 

Ao Conselho Tutelar do município de São José do Divino  

O Conselho Tutelar do Município de São José do Divino levará adiante a iniciativa do 

Plano Nacional pela Primeira Infância, com amplo envolvimento do poder executivo e 

legislativo do município – e com a participação da sociedade civil. Podendo este levar as 

demandas ao Ministério Público e Defensoria Pública para que os direitos da criança sejam 

cumpridos e as determinações deste Plano sejam executadas pelos órgãos cuja responsabilidade 

lhes seja atribuída.  

A sociedade civil, famílias e as crianças  

A sociedade civil do Município de São josé do Divino – Piauí, por meio de suas 

organizações representativas, participará do planejamento, da elaboração e da implementação 

da política Municipal e das políticas setoriais direcionadas à criança na primeira infância, assim 

como as famílias e as crianças serão ouvidas e suas contribuições acolhidas.  

 

CARACTERÍSTICAS DO PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA DE 

SÃO JOSÉ DO DIVINO – PIAUÍ  

 

Participação na sua elaboração  

A participação na elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância do Município 

de São José do Divino – PI, se deu através da coordenação da Secretaria Municipal de Educação 

em elaboração intersetorial com as secretarias de Assistência Social, Secretaria Municipal de 

Saúde, Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e dos Adolescentes (CMDCA), Secretaria 

Municipal de Planejamento e Prefeitura Municipal de São José do Divino.  

O PMPI terá em sua continuidade e para o fortalecimento de suas ações a elaboração da 

Lei Municipal do Plano Municipal pela Primeira Infância, através da Câmara Municipal de São 

José do Divino, com a participação do Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos das 

Crianças e dos Adolescentes e demais órgãos de garantia de direitos.  

 

 



Plano do Município 

O Plano Municipal da Primeira Infância é um significativo passo organizativo das ações 

voltadas para este público no município. Ainda que, os municípios possuam trabalhos voltados 

para todas as faixas etárias, um plano direcionado especialmente para a primeira infância abre 

espaços e possiblidades de trabalho para a plena atenção, desenvolvimento e garantia de direitos 

daqueles que devem ser prioridades. 

Neste sentido o Plano Municipal de São José do Divino se constrói, através do 

planejamento de ações voltadas as políticas de Saúde, Assistência Social, Educação e Lazer, 

com ênfase na Primeira Infância e na sensibilização, cuidado e capacitação dos que trabalham 

direta e indiretamente com tal público.  

Duração  

A aplicabilidade do PMPI terá duração até o ano de 2030, com base no Plano Nacional 

pela Primeira Infância.   

Aprovação por Lei 

O Plano Municipal pela Primeira Infância deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo 

para ampliar o espaço democrático de sua construção social, mediante audiências públicas, 

debates, análise e votação. Após as necessárias aprovações este deverá ser publicado e acessível 

nos principais espaços das políticas públicas municiais.  

 

PRINCÍPIOS A SEREM CONSIDERADOS  

Em consideração ao Plano Nacional pela Primeira Infância considera os seguintes princípios: 

1. A criança é sujeito, indivíduo, única, com valor em si mesma; 

2. Diversidade étnica, cultural, de gênero e geográfica como traço constitutivo da 

sociedade e, por inclusão, da infância no Brasil; 

3. Integridade da criança; 

4. Inclusão de toda criança em todas as circunstâncias; 

5. Integração das visões científica, ética, política, estética e humanista da criança; 

6. Articulação das ações; 

7. Sinergia das ações; 

8. Prioridade absoluta dos direitos da criança; 



9. Prioridade, com destinação privilegiada de recursos, aos programas e às ações para as 

crianças socialmente mais vulneráveis; 

10. Deveres da família, da sociedade e do Estado 

DIRETRIZES POLÍTICAS  

Em consideração ao Plano Nacional pela Primeira Infância considera as seguintes diretrizes 

políticas: 

1. Atenção à prioridade absoluta na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), no Plano Plurianual 

(PPA) e no Orçamento, para atender o que os direitos da criança (e do adolescente) requerem. 

A determinação constitucional e a opção política de situar a criança (como também o 

adolescente) no topo das prioridades do Estado acarretam a obrigação de incluir e manter, na 

LDO e no PPA, as determinações para que os orçamentos anuais assegurem os meios 

financeiros para que essa prioridade seja efetivada na prática. As crianças estão nos nossos 

corações, nas leis, nos discursos e até nas políticas sociais, mas se não estiverem nos 

orçamentos, suas vozes ecoarão no vazio e os esforços dos gestores, dos profissionais e de quem 

mais se engaja no atendimento das crianças serão minguados.  

2. Articulação e complementação dos Planos Nacional, Estaduais, Distrital e Municipais pela 

Primeira Infância. Cada esfera elabora seu Plano adequado à sua realidade local, tendo o 

nacional como fonte e referência. Dessa maneira, todos estarão articulados e se 

complementando no mapa do País.  

3. Manutenção de uma perspectiva de longo prazo.  

4. Elaboração dos planos em conjunto: governo e sociedade, gerando corresponsabilidade do 

Estado, da sociedade e das famílias.   

5. Participação do Poder Legislativo no processo de elaboração do Plano, ao se construírem a 

Lei Municipal do Plano Municipal pela Primeira Infância.  

6. Atribuição de prioridade para regiões, áreas geográficas ou localidades com maior 

necessidade.  

7. Participação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

 

 



DIRETRIZES TÉCNICAS  

Em consideração ao Plano Nacional pela Primeira Infância considera as seguintes diretrizes 

técnicas: 

1. Integralidade do Plano, abrangendo todos os direitos da criança no contexto familiar, 

comunitário e institucional.  

2. Multissetorialidade das ações, com o cuidado para que, na base de sua aplicação, junto às 

crianças, sejam realizadas de forma integrada.  

3. Valorização dos processos que geram atitudes de defesa, de proteção e de promoção da 

criança. 

4. Valorização e qualificação dos profissionais que atuam diretamente com as crianças ou cuja 

atividade tem alguma relação com a qualidade de vida das crianças de até seis anos. O lema é 

“cuidar de quem cuida”.  

5. Reconhecimento de que a forma como se olha, se escuta e se atende a criança expressa o 

valor que se dá a ela, o respeito que se tem por ela, a solidariedade e o compromisso que se 

assume com ela; reconhecimento, também, de que a criança capta a mensagem desses 

sentimentos e valores pela maneira com que é tratada pelos adultos.  

6. Escuta qualificada da criança como sujeito capaz e participante, acolhimento de suas 

mensagens e resposta a ela sobre a sua participação.  

7. Foco nos resultados. São necessárias insistência e persistência para se alcançarem os 

objetivos e as metas do PMPI. 

 8. Transparência, disponibilidade e divulgação dos dados coletados no acompanhamento e na 

avaliação do PMPI. Esses dados servirão de indicadores para o controle social da execução do 

Plano. Divulgar os avanços que vão sendo obtidos contribuirá para o Plano ser visto como 

instrumento de transformação das condições de vida e de desenvolvimento das crianças e do 

País e para que a sociedade mantenha o interesse por ele, acompanhando a sua execução e 

contribuindo para aprimorar a sua implementação. 

 

 

 



EIXOS PRIORITÁRIOS  

 

PRIMEIRA INFÂNCIA  

 

 

 SAÚDE 

 

OBJETIVOS METAS PRAZO  INDICADORES 

PARA 

MONITORAMENTO 

FONTE DE 

ORÇAMENTO 

RESPONSABILIDADE 

INSTITUCIONAL 

 

 

Ampliar 

cobertura 

vacinal 

Cobertura 

vacinal de 95% 

das crianças de 1 

ano de idade 

vacinadas com a 

vacina tríplice 

vital (d2) e tetra 

viral 

Anual 

2023 – 

2030 

Cobertura vacinal 

das crianças de 1 ano 

de idade vacinadas 

com vacina tríplice 

viral (d2) e tetra viral 

Secretaria 

municipal de 

saúde 

Secretarias Municipal 

de Saúde 

Adotar 

estratégias 

educativas 

para ampliar a 

adesão das 

gestantes ao 

pré-natal 

Proporção das 

gestantes do 

município com 

acompanhamento 

pré-natal 

 

Anual 

2023 -

2030 

Taxa de gestantes 

que realizaram 6 ou 

mais consultas de 

pré-natal 

Secretaria 

municipal de 

saúde 

Secretarias Municipal 

de Saúde  

 

Realizar  

campanha 

agosto 

dourado para 

incentivo à 

amamentação 

 

Campanha 

agosto dourado 

anualmente 

 

 

 

 

 

Anual  

2023 – 

2030 

 

Percentual de 

crianças de até meses 

com aleitamento 

materno exclusivo 

 

Secretaria 

municipal de 

saúde  

 

 

Secretaria municipal de 

saúde 

 

  

OBJETIVOS METAS PRAZOS INDICADORES 

PARA 

MONITORAMENTO 

FONTE DE 

ORÇAMENTO 

RESPONSABILIDADE 

INSTITUCIONAL 

 

Realizar a 

semana do 

bebê 

Semana do 

bebê 

realizada 

anualmente 

 

Anual 

2023 - 

2030 

 

Atendimento nas UBS 

por idade (o a 6 anos) 

 

 

Prefeitura 

municipal 

 

Secretarias municipais 

(saúde, assistência social, 

educação, esportes) e 

prefeitura. 

 



EDUCAÇÃO 

OBJETIVO METAS PRAZO INDICADORES/ 

MONITORAMENTO 

FONTE DE 

ORÇAMENTO 

RESPONSABILIDA

DE 

INSTITUCIONAL 

Trabalhar a 

ludicidade e a 

construção da 

aprendizagem 

Desenvolver 

atividades que 

contemplem os 

compôs de 

experiências e 

dos direitos de 

aprendizagem. 

 

2023 a 

2030 

Percentual de crianças 

matriculadas no 

município 

beneficiadas por 

práticas qualificadas 

de educação infantil 

LOA Técnicos do 

departamento 

da educação infantil 

Alinhamento 

dos 

Planejamentos 

pedagógicos 

Realizar o 

planejamento 

pedagógico 

bimestralment

e com ênfase 

na ampliação 

das atividades 

voltadas para 

Educação 

Especial – 

AEE 

2023 a 

2030 

Percentual de crianças 

matriculadas no 

município 

beneficiadas por 

práticas qualificadas 

de educação infantil 

 

Secretaria de 

Educação 

 

Prefeitura 

Municipal 

 

Secretaria Municipal 

de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capacitação 

para os 

gestores 

escolares para 

a melhoria da 

qualidade de 

gestão e 

liderança nas 

escolas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anual 

2023 a 

2030 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Percentual de crianças 

matriculadas no 

município 

beneficiadas por 

práticas qualificadas 

de educação infantil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Secretaria de 

Educação 

 

Prefeitura 

Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal 

de Educação 
 

Identificar os 

desafios da 

escola no 

processo de 

gestão e 

liderança;  

 

 



Fortalecer as 

lideranças 

institucionais 

 

Analisar as 

estratégias 

utilizadas no 

fortalecimento 

do processo de 

comunicação 

institucional; 

 

Mobilizar a 

comunicação 

como 

estratégia de 

superação dos 

desafios entre 

gestão e 

profissionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jogos e 

brincadeiras 

como recurso 

didático 

 

Identificar as 

dificuldades e 

potencialidade

s pedagógicas 

dos 

professores; 

 

 

 

 

    

 

Identificar as 

dificuldades e 

potencialidade

s encontradas 

pelos cuidados 

de crianças 

com 

necessidades 

especiais; 



Capacitar os 

profissionais 

da Educação 

Infantil no 

trabalho dos 

jogos e 

brincadeiras 

como 

estratégia de 

recurso 

didático para o 

desenvolvimen

to da 

aprendizagem. 

Desenvolver as 

potencialidades 

das crianças 

com 

necessidades 

educacionais 

especiais 

Ampliar os 

atendimentos 

do 

Atendimento 

Educacional 

Especializado 

– AEE em 

30% e 

intensificar as 

ações 

intersetoriais 

de diagnóstico 

e posterior 

acompanhame

nto. 

 

Capacitar os 

profissionais 

do AEE no 

contexto da 

atualização das 

práticas de 

atendimento as 

necessidades 

educacionais 

especiais. 

2023 a 

2030 

Número de crianças 

até 5 anos e 11 meses 

inseridas em 

programas de 

atendimento 

especializado para 

crianças com 

necessidades 

educacionais 

especiais. 

PDDE Escolas Municipais 

 

Secretarias 

municipais de saúde, 

assistência e 

educação 

Melhoria do 

espaço físico 

das escolas 

municipais 

com ênfase nas 

adaptações 

para alunos 

com 

necessidades 

especiais 

Ampliação ou 

reforma das 

escolas da rede 

municipal de 

ensino. 

 

Construção de 

espaços de 

atendimentos 

especializados 

2023 a 

2030 

Número de 

estabelecimentos de 

educação com salas de 

creche 

RECURSO 

PRÓPRIO 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DO 

DIVINO PIAUÍ 



 

 

 

 

para alunos 

com 

necessidades 

especiais. 

Melhoria no 

processo de 

ensino 

aprendizagem 

com 

acompanhame

nto das 

dificuldades de 

ensino 

aprendizagem. 

Atendimento 

psicológico, 

psicopedagógi

co e 

acompanhame

nto do serviço 

social. 

 

 

 

 

 

 

Formação dos 

profissionais 

da educação 

no contexto da 

inclusão e 

superação da 

cultura do 

fracasso 

escolar 

2023 a 

2030 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2023 a 

2030 

Número de crianças 

até 5 anos e 11 meses 

com necessidades 

educacionais especiais 

inseridas na educação 

infantil. 

 

 

 

 

 

 

 

Número de 

professores da 

educação infantil. 

FUNDEB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recurso 

próprio 

Secretaria Municipal 

de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal 

de Educação 

Extinguir as 

expressões de 

violência no 

contexto do 

racismo. 

Implantar em 

todas as 

escolas com 

alunos 0 a 6 

anos a Semana 

Municipal da 

Consciência 

Negra. 

 

Desenvolver 

ao menos 2 

ações anuais 

de incentivo à 

cultura da paz 

e o 

enfrentamento 

a violência. 

2023 a 

2030 

Percentual de 

instituições de 

educação infantil que 

contemplam em suas 

propostas 

pedagógicas, 

currículos, e materiais 

e informações 

referentes à 

diversidade étnico-

racial com vistas à 

promoção da 

igualdade 

FUNDEB 

 

Serviço Social da 

Rede Municipal de 

Educação 

 

Gestores escolares 

 

Professores de 

história, artes, 

religião e educação 

física. 



PROTEÇÃO SOCIAL 

Ações integradas  

 

OBJETIVOS METAS PRAZO 

 

INDICADORES/ 

MONITORAMENTO 

FONTE/ 

ORÇAMENTO 

RESPONSABILIDADE 

INSTITUCIONAL 

Manter as 

famílias em 

cumprimento 

das 

condicionalid

ades para não 

perder 

benefícios 

Averiguação 

das 

condicionalida

des de 

vacinação e 

frequência 

escolar das 

crianças cuja 

família possui 

benefícios 

Dezembro 

2023 - 

2030  

Plataforma- Sistema 

Auxilio Brasil- 

SICON 

 

FNAS 

 

Assistência Social 

 

 

Proteção Social  

 

OBJETIVOS METAS PRAZO 

 

INDICADORES/ 

MONITORAMENTO 
FONTE/ 

ORÇAMENTO 

RESPONSABILIDADE 

INSTITUCIONAL 

Manter a 

cobertura dos 

Centros de 

Referência de 

Assistência 

Social-CRAS 

Continuar a 

disponibilizar 

atendimento 

as famílias do 

município 

Dezembro 

2023 – 

2030 

Cobertura dos Centros 

de Referência de 

Assistência Social-

CRAS:100% 

FNAS-PSB Assistência 

Social 

 

Informar 

famílias, 

sociedade e 

crianças da 

importância de 

proteger a 

primeira 

infância de 

abuso e 

exploração 

sexual. 

 

Realizar a 

Campanha 18 

de maio 

Maio/ 

2023 - 

2030 

Número de crianças 

de 0 a 6 inseridas no 

SCFV: 64 

 

 

FNAS-PSB 

Assistência Social 



Reduzir os 

sub-registros 

no município 

Facilitar o 

registro de 

nascimento 

Dezembro 

2023 – 

2030  

Estimativa de sub-

registro de 

nascimento: 2% 

FNAS-PSB Assistência 

Social 

Assegurar o 

acesso ao 

Cadastro 

Único para 

famílias com 

crianças de 0 a 

6 anos 

Identificar e 

inscrever as 

famílias com 

crianças de 0 

a 6 anos no 

Cadastro 

Único 

Dezembro 

2023 – 

2030 

Proporção de famílias 

com crianças de 0 a 6 

anos inseridas no 

Cadastro Único 

FNAS-PSB Assistência 

Social 

Encaminhar 

para acesso a 

beneficio 

Auxilio Brasil 

famílias que 

atendem ao 

critério de 

renda 

Buscar e 

orientar as 

famílias com 

crianças de 0 

a 5 anos a 

acessar 

beneficio de 

transferência 

de renda 

Dezembro 

2023 – 

2030 

Proporcão de crianças 

de 0 a 5 anos 

beneficiarias do 

Programa auxilio 

Brasil em domicílios 

que atendem o critério 

de renda para inclusão 

no programa: 95% 

FNAS-PSB Assistência 

Social 

Ampliar 

acompanhame

ntos de 

famílias com 

crianças de 0 a 

5 anos e 11 

meses 

inseridas no 

PAIF (Serviço 

de Proteção e 

Atendimento 

Integral à 

Familia) 

 

Aumentar o 

número de  

acompanham

entos de 

famílias com 

crianças de 0 

a 5 anos e 11 

meses 

inseridas no 

PAIF 

(Serviço de 

Proteção e 

Atendimento 

Integral à 

Familia) 

 

Dezembro 

2023 – 

2030 

Número de famílias 

com crianças de 0 a 5 

anos e 11 meses 

inseridas no PAIF ( 

Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral 

à Familia) 

 

FNAS-PSB Assistência 

Social 

Ampliar a 

quantidade de 

crianças 

visitadas pelo 

Programa 

Criança Feliz 

Aumentar o 

número de 

crianças 

visitadas pelo 

Programa 

Criança Feliz 

Dezembro 

2023 – 

2030  

Proporção de 

indivíduos visitados 

pelo Programa 

Criança Feliz em 

relação a meta 

pactuada:89% 

Programa 

Primeira 

Infância 

noSUAS 

Assistência 

Social 



Ampliar a 

quantidade de 

crianças de 0 a 

5 anos com 

deficiência 

beneficiarias 

do BPC 

inseridas no 

Programa 

Criança Feliz 

Aumentar o 

número de 

crianças de 0 

a 5 anos com 

deficiência 

beneficiarias 

do BPC 

inseridas no 

Programa 

Criança Feliz 

Dezembro 

2023 – 

2030  

Proporção de crianças 

de 0 a 5 anos com 

deficiência 

beneficiarias do BPC 

inseridas no Programa 

Criança Feliz: 50% 

Programa 

Primeira 

Infância 

noSUAS 

Assistência 

Social 

Ampliar a 

capacidade do 

Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento 

de Vínculos-

SCFV para 

crianças de 0 a 

6 anos 

Aumentar as 

vagas do 

Serviço de 

Convivência 

e 

Fortaleciment

o de 

Vínculos-

SCFV para 

crianças de 0 

a 6 anos 

Dezembro 

2023 – 

2030  

Número de crianças 

de 0 a 6 inseridas no 

SCFV: 64 

 

FNAS-PSB Assistência 

Social 

 

LAZER 

OBJETIVOS METAS PRAZOS  INDICADORES 

PARA 

MONITORAMENTO 

FONTE DE 

ORÇAMENTO 

RESPONSABILIDADE 

INSTITUCIONAL 

 

Atividades 

intersetoriais 

 

Realizar 

2 

atividades 

anuais de 

esporte e 

lazer. 

 

 

Anual 

2023 – 

2030 

 
Parques e áreas de lazer 

públicos com 

equipamentos voltados às 

crianças 
 

 

 

 

Prefeitura 

Municipal 

Prefeitura Municipal 

Secretaria de Planejamento 

Secretaria de Educação 

Secretaria de Saúde 

Secretaria de Assistência 

Social 

 

 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O monitoramento e avaliação do PMPI se dará através de reuniões intersetoriais entre 

as políticas envolvidas e o acompanhamento pelo Conselho Municipal dos Direitos das 

Crianças e Adolescentes  (CMDCA), Conselho Tutelar e participação dos representantes de 

alunos e pais do Município de São José do Divino Piauí.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO Josa DO DMNO. PI 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO N' 016/2023 
PROC~O ADMINISTRATIVO N' 099412023 

A Prefeitura de São José do Divino•PI avisa aos interessados que realizará Pregão Eletrônico do 
Tipo Menor Valor por Lote. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MATERIAIS DE USO ODONTOLÓGICO PARA ATENDER AS 
NECESSIADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI. 
INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 04/05'2023 às 09h00min. LIMITE PARA 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 16/05'2023 às 08h50min. ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 16/05'2023 às 09h00min. WCAL: Portal de Compras Públicas. Edital disponível 
nos endereços eletrônicos: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e Licitações Web TCE-PI. 
INFORMAÇÕES: Telefones (86) 3346-1134/ (86) 98194-2918 e E-mail: 
licitacao@saojosedivino.pi.gov.br. 

São José do Divino-PI, 02 de maio de 2023. 

MARIA DE JESUS MEDEIROS DA SILVA 
Pregoeira 

PALÁCIO MUNICIPAL- PREFEITO ANTÓNIO FEÚOA I Av. Manoel Divino, 55 - Ctntro, CEP, 64.245-000 
CNPJ:415ZZ.lll/OOOl-451 Telefones: (86) 346-1134 I (86)98194-2918 

E-mail: prdcltuca@sao\oar:dpdlyjpg Pi R9Y br Site: WWW.PPloscdodivlno PI goy br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO· PI 
EXTRA TO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

CONTRA TO Nº 179/2022 
ORIGEM: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 013/2022 
CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO· PI 
CONTRATADO: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SAÚDE E VIDA LTDA, inscri1a no 
CNPJ Nº I0.645.510/0001-70 
OBJETO: Rescisão amigável do conlrato. 
FUNDAMENTO LEGAL: An 138, inciso II da Lei Nº 14.133/21 
DATA DA RESCISÃO: OI de março de 2023. 

PALÁCIO MUNICIPAL · PREFEITO ANTÔNIO FELÍCIA I Av. Manoel Divino, 55 - Centro, CEP: 64.245-000 
CNP): 41.522.111/0001-45 I Telefones: (86) 346-1134 I (86) 98194-2918 

E-mail: prefeiWa@saoio:;edodiviuo pi gov br Site: www saojosedodiviuo pi govbr 
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COMITÊ GESTOR INTERSETORIAL DA POLÍTICA MUNIC IPAL INTEG RADA PELA 
PRIMEIRA INFÂNCIA: 

Prefei10 Municipal Francisco de Assis Carvalho Cerqueira 

Secretária Municipal de Educação SEMED Maria do Amparo Sampaio Amorim 

Secretaria Municipal de Saúde SEM USA Maria de Sousa Carvalho 

Secretaria Municipal de Assistência Social e cidadania SEMASC Maria José Santos Machado 

Secretaria Municipal de Planejamento Milton Gomes Machado 

EQUIPE TÉCNICA INTERSETO RIAL 

Coordenação e Mobilizadora do Selo Unicef da Secretaria Municipal de Educação 

Assistente Social lsadora Maria Medeiros da Silva 

Secretaria Municipal de Educação 

Estelina de Sousa Magalhães Carvalho 

Maria do Carmo Machado Filha 

Secretaria Municipal de Saúde e Mobilizadora do Selo Unicef 

Joyce de Araújo Leal Carvalho 

Secretaria Municipal de Assislência Social e Mo bilizadora Unicef 

Ana Pa ula Cardoso de Carvalho 

Aniculadora do Selo Unicef 

Maria de Jesus Meneses Trindade 

Conse lho Munic ipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes CMDCA 

Maria Joelly Sampaio Silva 

Secretaria Municipal de Planejamento 

Francisco Fábio Santos da Silva 

Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente 

Francisco Fábio Santos da Silva 

COMISSÃO DE REDAÇÃO: 

Maria do Amparo Sampaio Amorim 

lsadora Maria Medeiros da Sil va 

Francisco Fábio Santos da Silva 

"A coragem de cumprir a prioridade absoluta criará um novo panorama da infância e 
adolescência neste País, de mais justiça e equidade, menos desigualdade e violência, mais 

respeito e cuidado a todas as crianças, de níveis mais elevados de aprendizagem e 
desenvolvimento" 

PLANO NACIONAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA 

Um São José do Divino para as crianças 

Em maio de 2002, a 27ª Sessão Especial da Assembleia das Nações Unidas aprovou o 
documento "Um Mundo para as Crianças", no qual os Chefes de Estado e de Governo e 
representantes dos países participantes se comprometem a trabalhar para construir um mundo 
mais justo para as crianças. O Brasil também assinou o documento. O compromisso começa 
aqui: um Brasil mais justo para as suas crianças. 

Desta maneira através da convocação mundial para a garantia da melhoria da qualidade 
de vida de meninos e meninas o Plano Municipal pela Primeira Infância de São José do Divino 
Piauí, considerou princípios e objetivos que norteiam o compromisso de "Um mundo para as 
Crianças": 

1. Colocar as crianças em primeiro lugar. 

2. Erradicar a pobreza - investir na infância. 

3. Não abandonar nenhuma criança. 

4. Cuidar de cada criança. 

5. Educar cada criança. 

6. Proteger as crianças da violência e da exploração. 

7. Proteger as crianças das guerras. 

8. Combater o HIV/ Aids (proteger as crianças). 

9. Ouvir as crianças e assegurar a sua participação. 

1 O. Proteger a Terra para as crianças" 
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INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal Pela Primeira Infância (PMPI) de São José do Divino Piauí, foi 

elaborado em consonância com as 9 diretrizes essenciais para dar atenção a Primeira Infância e 

na relevância de que as crianças de até 6 anos são prioridade dentro das políticas públicas 

municipais. 

A elaboração do Plano Municipal Pela Primeira Infância se d e u através do contexto 

intersetorial entre as secretarias municipais de saúde. educação, assistência e planejamento, 

Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e dos Adolescentes (CMDCA), Conselho Tutelar, 

além da contribuição de gestores escolares, coordenadores pedagógicos, professores e a lunos 

da rede municipal que abrangem as c rianças de O a 6 anos. 

A parte prática da construção das metas e trabalhos foram realizados através da divisão 

das atividades entre as secretarias municipais de saúde, educação, assistência e planejamento, 

objetivando a análise dos indicadores e a construção dos objetivos a serem trabalhados pelas 

mesmas. 

A secretaria municipal de educação construiu seus indicadores e metas através do 

serviço socia l. técnicos do departamento da educação infant il . a lém do apoio da secreta ria 

municipal de educação, gestores escolares e entrevistas g rupais com alunos e pais. 

Assim, com base na Constjtuição Federal (CF), q ue, no paradig mátko artigo 227. atribui 

à família (e aí estão o s pais. os irmãos. os parentes). à sociedade (e nela estão compreendidos 

todos o s cidadãos e suas organizações representativas) e ao Estado (dirigido pelo governo, nas 

s uas três esferas de poder: executiva, legis lativa e judiciária) a responsabilidade perante os 

direitos da criança: 

.. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao fazer, 

à pro fiss ionalização, à cultura, à dignidade. ao res peito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a sa lvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão". 

Desta maneira como bem se enfatiza através do Plano Nacional pela Primeira Infância 

(PNPI), mes mo nas s uas mais variadas formas ou em sua significativa pobreza a famnia 

continua sendo a instituição primordial para o crescimento, educação e desenvolvimento dos 

indivíduos, primordialmente nos seus primeiros anos de vida, devendo ao Estado lhe garantir 

condições para o seu e xe rcício. 

A sociedade por meio de organizações representativas , na formulação das políticas e no 

controle das ações (de saúde - a rt. 198, inc iso TIi ; de assistê ncia social - art. 204, inciso II; d e 

educação - art. 213; de todos os direitos - art. 227, § 7°, d a CF), a lém dos espaços de 

participação social através dos conselhos paritários com representantes governamentais, como 

conselhos de educação, de saúde, de assistência social , de acompanhamento e controle social 

do Fundo de Manutenção e Desenvolv imento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), dos conselhos de defesa dos direitos da criança e do 

adolescente e tc., garantem a função de p lanejamento, acompanhamento, controle social e 

avaliação d as políticas públicas voltadas para as crianças. 

Podendo ainda junto ao Estado, desenvolver p rogramas, projetos e ações compreendidas 

no conceito de responsabilidade social e de investimento social privado a lém de realizar e 

patrocinar campa nhas e ações que promovam o respeito à criança, seu acolh imento e o 

atendimento de seus direitos. 

Ao Estado cabe o dever jurídico e operativo dos d ireitos, tendo as crianças e 

adolescentes prioridades através da Cons tituição Federal de 1988, que asseg ura sua absoluta 

prioridade. seja em socorro. a tendimento ou na destinação de recursos públicos nas áreas 

relacionadas às políticas da intãncia e juventude. 

Neste sentido o presente Plano busca contemplar ações concretas e intersetoriais de 

garantia dos direitos das crianças na primeira infância, estas com o objetivo de práticas 

in tersetoriais e voltadas para as políticas de Saúde, Assistência Social , Educação, Pla nejamento 

e Lazer. 
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DIAGNÓSTICO 

1. A realidade da muda n ça e m São José do Divino Piau í 

TEMAS 

PRIMEIRA 
INFÂNCIA 

SAÚDE 

EDUCAÇÃO 

INDICADORES 

Atendimentos nas 
UBSs por idade (O. 

1, 2, 3, 4, 5 e 6 
a nos) 

Média Me nsal 
2022 nas UBS 

Percentual de 
Cobertura Vacinai 
de crianças de 1 ano 
com a vacina tríplice 
virai (SCR) ou 
Tetravirai - segunda 
dose (D2) 
Percentual de 
Cobertura Vaci nai 
de crianças menores 
de I ano com vacina 
tetravalente e 
hepatite B ou 
oentavalente. 
Percentual de 
Cobertura Vac inai 
de crianças de 1 ano 
com a vacina tríplice 
virai (SCR) ou 
Tetravirai - segunda 
dose <D2) 
Taxa de gestantes 
que realizaram 6 ou 
mais consultas de 
pré-natal 

Taxa de casos de 
sífilis congênita em 
relação à sífilis em 
2estantes 
Taxa de mortalidade 
neonatal 
Percentual de 
crianças de até 6 
meses com 
aleitamento matemo 
exclusivo 

Percentual de 
cri anças 
matriculadas no 
município 
beneficiadas por 
práticas qualificadas 
de educacão infantil 
Percentual de 
instituições de 
educação infantil 
que contemplam, cm 
suas propostas 
pedagógicas, 
currículos e 
materi ais e 
infonnações 
referentes à 
diversidade étnico­
racial com vistas à 
promoção da 
i2ualdadc 
Quantidade de 
crianças de até 3 
anos matriculadas 
em creches 
Nl'.imerode 
estabelecimentos de 
educação com salas 
de creche 
Número de 
professores de 
educacão infantil 
Número de 
instituições de 
educação infantil de 
atendimento integral 
para crianças de 4 a 
5 anos e I I meses 
Número de crianças 

IDADE 
o 
1 
2 
3 
4 
5 
6 

1 

1 

1 

GESTANTES 

GESTANTES 

NEONATAL 

ATÉ6MESES 

0A6ANOS 

0A6ANOS 

0A 3 ANOS 

PROFESSORES 

até 5 anos e 11 O ATÉ 5 ANOS 
meses com E 11 MESES 
necessidades 
educacionais 
especiais inseridas 
na educacão infantil 
Número de crianças 
até 5 anos e 11 O ATÉ 5 ANOS 
meses inseridas em E 11 M ESES 
programa de 
atendimento 
especializado para 
crianças com 
necessidades 

QUANTIDADE/PERCENTUAL 
498 
448 
360 
361 
266 
268 
268 

Perce ntual (Mensal 2022): 96,62 

Percentual (Mensal 2022): 124,67 
(AMBAS) 

Perce ntual (Mensal 2022): 1 15 , 19 

Dado indisponível para relatório 
nos sistemas de informação em 

saúde 
o 

o 

Dado indisponível para relatório 
nos sistemas de informação e m 
saúde 

100% 

100% 

Creche: 131 a lunos 

03 

20 

o 

23 

15 
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educacionais 
esneciais 
Percentual de CRAS 
(Centros de 
Refe~ncia de 
Ass istência Social) 

PROTEÇÃO que oferecem 

SOCIAL serviços de proteção 
à nrimeira infllncia 
Número de crianças 
de0a6anos 
inseridas nos 
serviços de 
convivencia (CRAS 
- Centros de 
Referencia de 
Assistência Social) 
Número de famílias 
com crianças de O a 
S anos e 1 1 meses 
inseridas no PAIF 
(Serviço de Proteção 
e Atendimento 
ln1egral à Família) 

INDICADORES Parques e áreas de 
DE LAZER lazer públicos com 

equipamentos 
voltados às criancas 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Temporalidade 

0A6ANOS 100% 

0A6ANOS 64 

0A5 ANOS E 
li MESES 16 

03 

Com base no Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI). os novos planos estaduais 

e municipais pela primeira infância, elaborados com base nesle plano nacional, estenderão a 

duração de sua vigência até 2030. 

O que São José do Divino pode fazer por nossas crianças 

O município irá atender. com prioridade absoluta. ao compromisso constitucional de garantir à 

criança os direitos: 

• à vida; 

• à saúde; 

• à alimentação; 

• à educação infantil; 

• ao lazer e ao brincar; 

• à informação; 

• â cultura e â diversidade cultural; 

• à dignidade; 

• ao respeito; 

• à liberdade; e 

• â convivência familiar e comunitária; 

e agir, por todos os meios de que dispõe. para que ela: 

• não seja vitima de negligência; 

• não seja d iscriminada em razão de gênero, etnia, cor, idade, condição familiar, condição 

econômica, crença religiosa, locali2.ação geográfica de sua residência; 

• não seja explorada pelo trabalho infantil, como objeto sexual, como ator de promoção 

comercial; 

• não seja vitima de violência flsica. moral. psicológica. cultural. econômica ou sequestro no 

ambiente familiar, escolar ou social; 

• não sofra crueldade; 

• não sinta opressão psicológica, física ou moral; e 

• não seja assediada por publicidade contrária a qualquer um de seus direitos. 

Ao poder legislativo de São José do Divino 

O Poder Legislativo aprovará as leis necessárias para disciplinar o cumprimento dos 

ditames constitucionais. do ECA. do Marco Legal da Primeira Infância e de outras leis 

peninentes sobre os direitos da criança. assegurando-se de que. nos instrumentos próprios, 

esteja prevista a dotação orçamentária correspondente. Além disso. acompanhará e fiscalizará 

as ações governamentais relativas a esses direitos, detenninadas neste Plano, e contribuirá 

efetivamente para a criação do orçamento para a primeira infância. 

Ao Conselho Tutelar do município de São José do Divino 

O Conselho Tutela r do Município de São José do Divino levará adiante a iniciativa do 

Plano Nacional pela Primeira Infância. com amplo envolvimento do poder executivo e 

legislativo do município - e com a participação da sociedade civil. Podendo este levar as 

demandas ao Ministério Público e Defensoria Pública para que os direitos da criança sejam 

cumpridos e as determinações deste P lano sejam executadas pelos ó rgãos cuja responsabilidade 

lhes seja atribuída. 

A sociedade civil, fam fiias e as crianças 

A sociedade civil do Município de São josé do Divino - Piauí. por meio de suas 

organizações representativas, participará do planejamento, da elaboração e da implementação 

da política Municipal e das políticas setoriais direcionadas à criança na primeira infância. assim 

como as famílias e as crianças serão ouvidas e suas con tribuições acolhidas. 

CARACTERÍSTICAS DO PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA DE 

SÃO JOSÉ DO DIVINO - PIAUÍ 

Participação na sua elaboração 

A participação na e laboração do P lano Municipal pela Primeira Infância do Município 

de São José do Divino- PI. se deu através da coordenação da Secretaria Municipal de Educação 

em elaboração intersetorial com as secretarias de Assistência Social, Secretaria Municipal de 

Saúde, Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e dos Adolescentes (CMDCA), Secretaria 

Municipal de P lanejamento e Prefeitura Municipal de São José do Divino. 

O PMPI terá em sua continuidade e para o fortalecimento de suas ações a elaboração da 

Lei Municipal do Plano Municipal pela Primeira Infância, através da Câmara M unicipal de São 

José do Divino, com a participação do Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos das 

Crianças e dos Adolescentes e demais órgãos de garantia de direitos. 

P lano do Município 

O Plano Municipal da Primeira Infância é um significativo passo organizativo das ações 

voltadas para este público no município. Ainda que. os municípios possuam trabalhos voltados 

para todas as faixas etárias, um plano direcionado especialmente para a primeira infância abre 

espaços e possiblidades de trabalho para a plena atenção, desenvolvimento e garantia de direitos 

daqueles que devem ser prioridades. 

Neste sentido o Plano Municipal de São José do Divino se constrói , através do 

planejamento de ações voltadas as políticas de Saúde, Assistência Social, Educação e Lazer, 

com ênfase na Primeira Infância e na sensibilização. cuidado e capacitação dos que trabalham 

direta e indiretamente com tal público. 

Duração 

A aplicabilidade do PMPI terá duração até o ano de 2030, com base no Plano Nacional 

pela Primeira Infância. 

Aprovação por Lei 

O Plano Municipal pela Primeira Infância deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo 

para ampliar o espaço democrático de sua construção social, mediante audiências públicas, 

debates, análise e votação. Após as necessárias aprovações este deverá ser publicado e acessível 

nos principais espaços das políticas públicas municiais. 

P RINCfPIOS A SEREM CONSIDERADOS 

Em consideração ao Plano Nacional pela Primeira Infância considera os seguintes princípios: 

1. A criança é sujeito, indivíduo, única, com valor em si mesma; 

2 . Diversidade étnica, cultural, de gênero e geográfica como traço constitutivo da 

sociedade e, por inclusão. da infância no Brasil; 

3 . Integridade da criança; 

4 . Inclusão de toda criança em todas as circunstâncias; 

5 . Integração das visões científica, ética, política, estética e humanista da criança; 

6 . Aniculação das ações; 

7 . Sinergia das ações; 

8 . Prioridade absoluta dos direitos da criança; 
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9. Prioridade. com destinação privilegiada de recursos, aos programas e às ações para as 

crianças socialmente mais vulneráveis; 

10. Deveres da família, da sociedade e do Estado 

DIRETRIZES POLITICAS 

Em consideração ao Plano Nacional pela Primeira Infância considera as seguintes diretrizes 

políticas: 

1. Atenção à prioridade absoluta na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), no Plano Plurianual 

(PPA) e no Orçamento, para atender o que os direitos da criança (e do adolescente) requerem. 

A determinação constitucional e a opção política de situar a criança (como também o 

adolescente) no topo das prioridades do Estado acarretam a obrigação de incluir e manter. na 

LDO e no PPA, as determinações para que os orçamentos anuais assegurem os meios 

financeiros para que essa prioridade seja efetivada na prática. As crianças estão nos nossos 

corações, nas leis, nos discursos e até nas políticas sociais, mas se não estiverem nos 

orçamentos, suas vozes ecoarão no vazio e os esforços dos gestores. dos profissionais e de quem 

mais se engaja no atendimento das crianças serão minguados. 

2. Articulação e complementação dos Planos Nacional, Estaduais, Distrital e Municipais pela 

Primeira Infância. Cada esfera elabora seu Plano adequado à sua realidade local, tendo o 

nacional como fonte e referência. Dessa maneira, todos estarão articulados e se 

complementando no mapa do País. 

3. Manutenção de uma perspectiva de longo prazo. 

4. Elaboração dos planos em conjunto: governo e sociedade, gerando corresponsabilidade do 

Estado, da sociedade e das famílias. 

5. Participação do Poder Legislativo no processo de e laboração do Plano, ao se construírem a 

Lei Municipal do Plano Municipal pela Primeira Infância. 

6. Atribuição de prioridade para regiões, áreas geográficas ou localidades com maior 

necessidade. 

7. Participação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

DIRETRIZES TÉCNICAS 

Em consideração ao Plano Nacional pela Primeira Infância considera as seguintes diretrizes 

técnicas: 

1. Integralidade do Plano, abrangendo todos os direitos da criança no contexto familiar, 

comunitário e institucional . 

2. Multissetorialidade das ações, com o cuidado para que, na base de sua aplicação, junto às 

crianças, sejam realizadas de forma integrada. 

3. Valorização dos processos que geram atitudes de defesa, de proteção e de promoção da 

criança. 

4. Valorização e qualificação dos profissionais que atuam diretamente com as crianças ou cuja 

atividade tem alguma relação com a qualidade de vida das crianças de até seis anos. O lema é 

"cuidar de quem cuida". 

5. Reconhecimento de que a forma como se olha, se escuta e se atende a criança expressa o 

valor que se dá a ela, o respeito que se tem por ela, a solidariedade e o compromisso que se 

assume com e la; reconhecimento, também, de que a criança capta a mensagem desses 

sentimentos e valores pela maneira com que é tratada pelos adultos. 

6 . Escuta qualificada da criança como sujeito capaz e participante, acolhimento de suas 

mensagens e resposta a e la sobre a sua participação. 

7. Foco nos resultados. São necessárias insistência e persistência para se alcançarem os 

objetivos e as metas do PMPI. 

8. Transparência, disponibilidade e divulgação dos dados coletados no acompanhamento e na 

avaliação do PMPI. Esses dados servirão de indicadores para o controle social da execução do 

Plano. Divulgar os avanços que vão sendo obtidos contribuirá para o Plano ser visto como 

instrumento de transformação das condições de vida e de desenvolvimento das crianças e do 

País e para que a sociedade mantenha o interesse por ele, acompanhando a sua execução e 

contribuindo para aprimorar a sua implementação. 

i■l DIÁRIO OFICIAL 
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EIXOS PRIORITÁRIOS 

PRIMEIRA INFÂNCIA 

OBJETIVOS METAS PRAZOS INDICADORES FONTE DE RESPONSABILIDADE 
PARA ORÇAMENTO INSTITUCIONAL 

MONITORAMENTO 
Semana do Secretarias municipais 

Realizar a bebê Anual Atendimento nas UBS Prefeitura (saúde, assistência social. 
semana do realizada 2023 - por idade (o a 6 anos) municipal educação, esportes) e 

bebê anualmente 2030 prefeitura . 

SAÚDE 

OBJETIVOS METAS PRAZO INDICADORFS FONTE DE RESPONSABILIDADE 
PARA ORÇAMENTO INSTITUCIONAL 

MONITORAMENTO 
Cobertura Anual Coberturn vacinai Secretaria Secretarias Municipal 

vacinai de 95% 2023 - das crianças de I ano municipal de de Saúde 
Ampliar das crianças de 1 2030 de idade vacinadas saúde 
cobertura ano de idade com vacina triplice 
vacinai vacinadas com a virai (d2) e tetrn virai 

vacina tríplice 
vital (d2) e tetra 

virdl 
Adotar Proporção das Anual Taxa de gestantes Secretaria Secretarias Municipal 

estratégias gestantes do 2023 - que realizarnm 6 ou municipal de de Saúde 
educativas município com 2030 mais consultas de saúde 

para ampliar a acompanhamento pré-natal 
adesão das pré-natal 

gestantes ao 
pré-natal 

Anual 
Realizar Campanha 2023 - Percentual de Secretaria 

campanha agosto dourado 2030 crianças de até meses municipal de Secretaria municipal de 
agosto anualmente com aleitamento saúde saúde 

dourado para matemo exclusivo 
incentivo à 

amamentação 

EDUCAÇÃO 

OBJETIVO METAS PRAW INDICADORES/ FONTE DE RESPONSABILIDA 
MONITORAMENTO ORÇAMENTO DE 

INSTITUCIONAL 
Trabalhar a Desenvolver 2023 a Percentual de crianças LOA Técnicos do 

ludicidade e a atividades que 2030 matriculadas no departamento 
construção da contemplem os município da educação infanlil 
aprendizagem compôs de beneficiadas por 

experiências e práticas qualificadas 
dos direitos de de educação infantil 
aprendizagem. 

Alinhamento Realiz.aro 2023 a Percentual de crianças 
dos planejamento 2030 matriculadas no Secretaria de Secretaria Municipal 

Planejamentos pedagógico município Educação de Educação 
pedagógicos bimestralment beneficiadas por 

e com ênfase práticas qualificadas Prefeitura 
na ampliação de educação infanti l Municipal 
das atividades 
volladas para 

Educação 
Especial -

AEE 

Capaci1ação 
para os 
geslores 

escolares para 
a me lhoria da 
qualidade de 

geslãoe 
liderança nas Percentual de crianças 

escolas matriculadas no Secrelaria de 
Anual município Educação 
2023 a beneficiadas por Secrelaria Municipal 

Identificar os 2030 práticas qualificadas Prefeitura de Educação 
desafios da de educação infantil Municipal 
escola no 

processo de 
gestão e 

liderança; 
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Fortalecer as Analisar as para alunos 

lideranças estratégias 
institucionais uti lizadas no 

fonalecimento 
do processo de 
comunicação 
institucional; 

com 
necessidades 

especiais. 
Melhoria no Atendimento 2023 a Número de crianças FUNDEB Secretaria Municipal 
processo de psicológico, 2030 até 5 anos e 11 meses de Educação 

ensino psicopedagógi com necessidades 
aprendizagem coe educacionais especiais 

com acompanha me inseridas na educação 
acompanhame nto do serviço infantil. 

Mobilizar a nto das social. 
comunicação dificuldades de 

como ensino 
estratégia de aprendizagem. 

superação dos 
desafios enlre 

gestão e 
profissionais. 

2023 a 
Formação dos 2030 Número de Recurso Secretaria Municipal 
profi ssionais professores da próprio de Educação 
da educação educação infantil. 

no contexto da 
inclusão e 

Identificar as 
dificuldades e 
potencialidade 
s pedagógicas 

dos 
professores; 

superação da 
cultura do 
fracasso 
escolar 

Extinguir as Implantar em 2023 a Percentual de FUNDEB Serviço Social da 
expressões de todas a-; 2030 instituições de Rede Municipal de 
violênc ia no escolas com educação infantil que Educação 
contexto do alunos O a 6 contemplam em suas 

racismo. anos a Semana propostas Gestores escolares 
Municipal da pedagógicas, 
Consciência currículos, e materiai s Professores de 

Negra. e informações história, artes, 
Identificar as referentes à religião e educação 

dificuldades e Desenvolver diversidade étnico- física. 

potencialidade 
Jogos e s encontradas 

brincadeiras pelos cuidados 
como recurso de crianças 

didático com 
necessidades 

especiais; 

ao menos 2 racial com vistas à 
ações anuais promoção da 

de incentivo à igualdade 
cu ltura da paz 

eo 
enfrentamento 

a violência. 

Capacitar os 
PROTEÇÃO SOCIAL 

profi ssionais 
da Educação 

Ações Integradas 

Infan til no 
trabalho dos 

jogos e OBJETIVOS METAS PRAZO INDICADORES/ FONTE/ RESPONSABILIDADE 
brincadeiras MONITORAMENTO ORCAMENTO INSTITUCIONAL 

como Manleras Averiguação Dezembro Plataforma• Sislema 
estratégia de famílias em das 2023 - Auxilio Brasil- FNAS Assistência Social 

recurso 
didático para o 
desenvolvimen 

to da 
anrendizaQem. 

cumprimento condicionalida 2030 SICON 
das des de 

condicionalid vacinação e 
ades para não frequência 

Desenvolver as Ampliar os 2023 a Número de crianças PODE Escolas Municipai s perder escolar das 
potencialidades atendimentos 2030 até 5 anos e 1 1 meses benefícios crianças cuja 

das crianças do inseridas em Secretarias família possui 
com Atendimento programas de municipais de saúde, benefícios 

necessidades Educacional atendimento assistência e 
educaciona is Especia lizado especia1izado para educação 

especiais - AEEem crianças com 
30%e necessidades 

intensificar as educacionais ProleçãoSocial 
ações especiais. 

intersetoriai s 
de diagnóstico 

e posterior OBJETIVOS METAS PRAZO INDICADORES/ FONTFJ RESPONSABILIDADE 
acompanhame MONITORAMENTO ORCAMENTO INSTITUCIONAL 

nto. Mantera Continuar a Dezembro Cobertura dos Centros FNAS-PSB Assis1!ncia 

Capacitar os 
profi ssionais 
doAEE no 
contexto da 

cobertura dos disponibilizar 2023 - de Referência de Social 
Centros de atendimento 2030 Assistência Social-

Refer!ncia de as famílias do CRAS: 100% 
Assislência município 

atuali zação das Social-CRAS 
práticas de 

atendimento as 
necessidades 
educacionais 

especiais. 

Realizar a Maio/ Número de crianças Assistência Social 
Informar Campanha 18 2023 - de O a 6 inseridas no FNAS-PSB 
farru1ias, de maio 2030 SCFV: 64 

sociedade e 

Melhoria do Ampliação ou 2023 a Número de RECURSO PREFEITURA 
espaço físico reforma das 2030 estabelecimen1os de PRÓPRIO MUNICIPAL DE 

crianças da 
importância de 

das escolas escolas da rede educação com salas de SÃO JOSÉ DO 
municipais municipal de creche DIVINO PIAUI 

com ênfase nas ens ino. 

proteger a 
primeira 

infância de 
adaptações 
para alunos Construção de 

com espaços de 
necessidades atendimentos 

abuso e 
exploração 

sex ual. 

especiais especializados 
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Reduzir os Facilitar o Dezembro Estimativa de sub- FNAS-PSB Assistência 
sub-registros registro de 2023 - registro de Social 
no município nascimento 2030 nascimento: 2% 

Assegurar o Identificar e Dezembro Proporção de famílias FNAS-PSB Assistência 
acesso ao inscrever as 2023 - com crianças de O a 6 Social 
Cadastro famílias com 2030 anos inseridas no 

Único para crianças de O Cadastro Único 
famílias com a 6 anos no 

crianças de O a Cadastro 
6anos Único 

Encaminhar Buscar e Dezembro Proporcão de crianças FNAS-PSB Assistência 
para acesso a orientar as 2023- de0a5anos Social 

beneficio famílias com 2030 beneficiarias do 
Auxilio Brasil crianças de O Programa auxilio 
famílias que a5anos a Brasil em domicílios 
atendem ao acessar que alendem o critério 
critério de beneficio de de renda para inclusão 

renda transferência no programa: 95% 
de renda 

Ampliar Aumentar o Dezembro Número de fanulias FNAS-PSB Assistência 
acompanhame número de 2023- com crianças de O a 5 Social 

010s de acompanham 2030 anos e 11 meses 
fanuliascom entos de inseridas no P AIF ( 

crianças de O a fanulias com Serviço de Pro1eção e 
5anose li crianças de O Atendimento Integral 

meses a5anose li à Familia) 
inseridas no meses 

PAIF (Serviço inseridas no 
de Proteção e PAIF 
Atendimento (Serviço de 

lnlegral à Proteção e 
Familia) Alendimento 

lnlegral à 
Familia) 

Ampliara Aumenlaro Dezembro Proporção de Programa Assislência 
quantidade de número de 2023 - indivíduos visilados Primeira Social 

crianças crianças 2030 pelo Programa lnfància 
visitadas pelo visitadas pelo Criança Feliz em noSUAS 

Programa Programa relação a mela 
Criança Feliz Criança Feliz pacluada:89% 

Ampliara Aumentar o Dezembro Proporção de crianças Programa Assistência 
quantidade de número de 2023 - de O a 5 anos com Primeira Social 38 
crianças de O a crianças de O 2030 deficiência Intãncia 

5 anos com a 5 anos com beneficiarias do BPC noSUAS 
deficiência deficiência inseridas no Programa 

beneficiarias beneficiarias Criança Feliz: 50% 
doBPC doBPC 

inseridas no inseridas no 
Programa Programa 

Criança Feliz Criança Feliz 
Ampliara Aumentar as Dezembro Número de crianças FNAS-PSB Assistência 

• 4'J,w,..,..o., d& &m@ RcrJ:u~cl..L.kvcJ _ 
_. ,frnociw 'í),/,,.,n feire.º• 5,11C4 

---· 
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~ < a:to}'\Ío. 2...-1c1c, dl CooJ!aU,-0 ,c,0aop-r1ll 
capacidade do vagas do 2023- de O a 6 inseridas no Social 

Serviço de Serviço de 2030 SCFV: 64 
Convivência e Convivência 
Fonalecimenlo e 
de Vínculos- Fonalecimen1 
SCFVpara ode 

crianças de O a Vínculos-
6anos SCFV para 

crianças de O 
a6anos 

LAZER 

OBJETIVOS METAS PRAZOS INDICADORES FONTE DE RESPONSABILIDADE 
PARA ORÇAMENTO INSTITUCIONAL 

MONITORAMENTO 
Prefeitura Prefeitura Municipal 

Atividades Realii.ar Anual Parques e áreas de lazer Municipal Secretaria de Planejamento 
intersetoriais 2 2023 - públicos com Secrelaria de Educação 

atividades 2030 equipamentos voltados às Secretaria de Saúde 
anuais de crianças Secretaria de Assistência 
esponee Social 

lazer. 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O moniloramento e avaliação do PMPI se dará através de reuniões intersetoriais entre 
as políticas envolvidas e o acompanhamenlo pelo Conselho Municipal dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes (CMOCA), Conselho Tutelar e participação dos represenlantes de 
alunos e pais do Município de São José do Divino Piauí. 


